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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES PREVISTOS NOS ARTIGOS 19 E 20 DA LEI 
N. 7.492/86, 1º DA LEI N. 9.613/98 E 288 DO CÓDIGO PENAL – CP. 
NULIDADE DAS INVESTIGAÇÕES QUE TERIAM SE INICIADO COM 
DENÚNCIA ANÔNIMA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TEORIA DO 
JUÍZO APARENTE. APLICABILIDADE. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO 
E FISCAL E BUSCA E APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO. VALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A assertiva de nulidade das investigações, por terem se 
iniciado com denúncia anônima, não foi debatida no acórdão prolatado na 
origem e nem poderia sê-lo, pois não foi alegada na inicial do habeas 
corpus, sendo que este Tribunal Superior encontra-se, destarte, impedido 
de pronunciar-se a respeito, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância.

2. "O art. 567 do CPP determina que "a incompetência do juízo 
anula somente os atos decisórios, devendo o processo, quando for 
declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente", assim, conforme 
a jurisprudência desta Corte Superior, o princípio do juiz natural deve ser 
examinado com cautela na fase investigativa, especialmente nas 
hipóteses em que não se mostram ainda definidas as imputações, os 
agentes envolvidos e a respectiva competência, então, deve-se adotar a 
"teoria do juízo aparente", a fim de validar medidas cautelares autorizadas 
por Juízo aparentemente competente que, em momento posterior, fora 
declarado incompetente (EDcl no HC n. 650.842/SP, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 25/6/2021)" (AgRg no HC n. 
809.395/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

3. A Corte de origem reconheceu que, com o aprofundamento 
das investigações, foi lícita a quebra de sigilo bancário e fiscal e a busca e 
apreensão deferidas em desfavor do ora recorrente.

4. O aresto impugnado assentou que o juiz de primeiro grau 
apresentou fundamentação concreta para o deferimento dessas medidas, 
as quais eram imprescindíveis para as investigações, inexistindo o 
aventado vício de falta de fundamentação.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES PREVISTOS NOS ARTIGOS 19 E 20 DA LEI 
N. 7.492/86, 1º DA LEI N. 9.613/98 E 288 DO CÓDIGO PENAL – CP. 
NULIDADE DAS INVESTIGAÇÕES QUE TERIAM SE INICIADO COM 
DENÚNCIA ANÔNIMA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TEORIA DO 
JUÍZO APARENTE. APLICABILIDADE. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO 
E FISCAL E BUSCA E APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO. VALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A assertiva de nulidade das investigações, por terem se 
iniciado com denúncia anônima, não foi debatida no acórdão prolatado na 
origem e nem poderia sê-lo, pois não foi alegada na inicial do habeas 
corpus, sendo que este Tribunal Superior encontra-se, destarte, impedido 
de pronunciar-se a respeito, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância.

2. "O art. 567 do CPP determina que "a incompetência do juízo 
anula somente os atos decisórios, devendo o processo, quando for 
declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente", assim, conforme 
a jurisprudência desta Corte Superior, o princípio do juiz natural deve ser 
examinado com cautela na fase investigativa, especialmente nas 
hipóteses em que não se mostram ainda definidas as imputações, os 
agentes envolvidos e a respectiva competência, então, deve-se adotar a 
"teoria do juízo aparente", a fim de validar medidas cautelares autorizadas 
por Juízo aparentemente competente que, em momento posterior, fora 
declarado incompetente (EDcl no HC n. 650.842/SP, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 25/6/2021)" (AgRg no HC n. 
809.395/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

3. A Corte de origem reconheceu que, com o aprofundamento 
das investigações, foi lícita a quebra de sigilo bancário e fiscal e a busca e 
apreensão deferidas em desfavor do ora recorrente.

4. O aresto impugnado assentou que o juiz de primeiro grau 
apresentou fundamentação concreta para o deferimento dessas medidas, 
as quais eram imprescindíveis para as investigações, inexistindo o 
aventado vício de falta de fundamentação.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão da  minha lavra, 

na qual neguei provimento ao recurso.

No presente agravo, a defesa diz que não se cogita supressão de instância e 

que não deve ser aplicada a Teoria do Juízo Aparente no caso, pois se sabia de 

antemão que estava sendo apurado crime contra o Sistema Financeiro Nacional.

Afirma, ainda, que as decisões de quebra do sigilo bancário não estão 

fundamentadas, pois os argumentos foram apresentados em três linhas.

Busca a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental.

É o relatório. 

 

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, constata-se que na hipótese dos autos, as assertivas de nulidade 

das investigações, por terem se iniciado com denúncia anônima, não foi debatida no 

acórdão prolatado na origem e nem poderia ser, pois não foi alegada na inicial do 

habeas corpus, sendo que este Tribunal Superior encontra-se, destarte, impedido de 

pronunciar-se a respeito, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito, vejam-se:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. INTIMAÇÃO PESSOAL DO ACUSADO. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. RÉU SOLTO. 
DESNECESSIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira 
Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. O Tribunal de origem não se manifestou 
a respeito da tese de nulidade da sentença condenatória 
derivada da ausência de intimação pessoal do acusado, de 
modo que o Superior Tribunal de Justiça não pode se 
pronunciar sobre esse tema, sob pena de supressão de 
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instância.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 530.932/RS, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
10/2/2020).

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
DEFENSORIA PÚBLICA PARA AUDIÊNCIA. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELO EG. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO POR ESTA 
CORTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO DO 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
WRIT. APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO. INVIABILIDADE. 
MANTIDA A CONDENAÇÃO PELO DELITO DO ART. 35 
DA LAD. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, sedimentou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus substitutivo de recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - A alegada nulidade, consubstanciada por 
ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública 
para audiência, não foi apreciada pelo eg. Tribunal de 
origem, o que torna inviável o seu exame por esta 
Corte, sob pena de se incorrer em indevida supressão 
de instância.

III - O eg. Tribunal de origem concluiu pela 
suficiência da prova da materialidade e autoria do crime de 
associação para o tráfico. Modificar esta conclusão para 
absolver a paciente demandaria, impreterivelmente, o 
amplo revolvimento do acervo fático probatório dos autos, 
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a 
estreita via do habeas corpus.

IV - Mantida a condenação pelo delito de 
associação para o tráfico, fica obstada a aplicação da 
causa de redução de pena estabelecida no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/06.

Habeas Corpus não conhecido.
(HC 445.838/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, DJe 20/6/2018).
 

De outra parte, consta do voto condutor do julgado prolatado na origem:
 

"A tese de nulidade dos atos decisórios e de provas 
colhidas pelo Juízo de Direito da Comarca de Boa 
Esperança/ES também se mostra insubsistente diante da 
denúncia anônima apresentada.
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Com efeito, a matéria jornalística aponta, 
expressamente, os delitos de associação criminosa, 
estelionato, fraude bancária e falsificação de documentos, 
que não são de competência exclusiva da Justiça Federal. 
Por sua vez, a referência ao fato de a Polícia Federal ter 
deflagrado a operação se justificaria em razão dos crimes 
terem sido praticados contra a Caixa Econômica Federal 
(CEF), e não influenciaria na presente hipótese, visto que o 
denunciante, em suas considerações, limitou-se, 
genericamente, a falar em bancos, sem especificá-los. 
Desse modo, como não era possível vislumbrar a 
inequívoca competência da justiça federal naquela ocasião, 
descabe a alegação de irregularidade na instauração das 
investigações no âmbito estadual.

Ademais, após a quebra do sigilo bancário de 
Valdenir e o avanço das investigações, o Ministério Público 
Estadual do Espírito Santo entendeu ser necessário 
esmiuçar as operações supostamente fraudulentas que 
teriam sido cometidas, razão pela qual requereu a busca e 
apreensão domiciliar, a prisão temporária e a quebra de 
sigilo bancário e fiscal de novos envolvidos, dentre os 
quais o ora paciente (fls. 4/19 processo 5019083-
87.2019.4.02.5001/ES, evento 6, OUT2)." (fl. 5.461)

 
Registra-se que é pacífica a aplicabilidade da Teoria do Juízo Aparente para 

ratificar a prática de medidas cautelares no curso do inquérito policial, especialmente as 

determinações de interceptação telefônica, quando autorizadas por Juízo 

aparentemente competente, como ocorreu no caso in concreto. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME PRATICADO POR PREFEITA MUNICIPAL. 
FRAUDE À LICITAÇÃO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
MEDIDAS CAUTELARES PENAIS. BLOQUEIO DE 
ATIVOS FINANCEIROS. AFASTAMENTO DO CARGO 
PÚBLICO. PROIBIÇÃO DE FREQUENTAR A SEDE DA 
PREFEITURA E DA CÂMARA DOS VEREADORES. 
FUNDAMENTO E CONTEMPORANEIDADE DAS 
MEDIDAS. MATÉRIAS ANALISADAS NO HC N. 793070. 
POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES PELO JUÍZO AO QUAL SE DECLINOU A 
COMPETÊNCIA.

1. Esta Corte Superior, ao denegar o Habeas 
Corpus n. 793070/CE, entendeu que a decretação das 
medidas cautelares penais foi por meio de decisão 
idoneamente fundamentada, haja vista tratar-se a 
imputação "de possíveis infrações penais contra a 
administração pública do Município de Hidrolândia/CE, 
praticadas por seus próprios gestores, em associação 
criminosa entre si e com outros denunciados, de modo que 
se fazem imprescindíveis as medidas acautelatórias 
pleiteadas, diante da veemência dos indícios já 
apresentados", ocupando a agravante o cargo de prefeita 
do município em questão, exercendo, por óbvio, notória 
influência sob os demais denunciados - seus subordinados 
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hierárquicos - no suposto esquema de desvio de verbas 
públicas locais.

2. O STJ também entendeu que se trata de medida 
contemporânea, porque presente "motivação suficiente 
para justificar a necessidade de suspender a paciente do 
exercício da função pública e de proibi-la de ingressar em 
determinados prédios públicos, ao salientar - após narrar 
exaustivamente as circunstâncias dos delitos - a 
imprescindibilidade das 'medidas cautelares diversas, 
derivadas do poder geral de cautela do juiz, para sobrestar 
desde logo as práticas lesivas supra narradas, bem como 
para impedir a reiteração/continuidade de supostas 
condutas criminosas', bem como o fato de que 'agentes 
públicos [...] ainda ostentam cargos na Administração 
Pública e detêm, portanto, poderes para, concretamente, 
destruírem provas e intimidar testemunhas, bem como para 
prosseguirem em suas empreitadas criminosas'" (AgRg no 
HC n. 454.043/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 4/10/2018, DJe de 29/10/2018), 
atentando-se para o fato de que a respectiva ação penal 
encontra-se ainda em seu estágio inicial.

3. O art. 567 do CPP determina que "a 
incompetência do juízo anula somente os atos 
decisórios, devendo o processo, quando for declarada 
a nulidade, ser remetido ao juiz competente", assim, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o 
princípio do juiz natural deve ser examinado com 
cautela na fase investigativa, especialmente nas 
hipóteses em que não se mostram ainda definidas as 
imputações, os agentes envolvidos e a respectiva 
competência, então, deve-se adotar a "teoria do juízo 
aparente", a fim de validar medidas cautelares 
autorizadas por Juízo aparentemente competente que, 
em momento posterior, fora declarado incompetente 
(EDcl no HC n. 650.842/SP, Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 25/6/2021).

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 809.395/CE, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FALTA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO 
REGIMENTAL E SUMULADA. COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL. CONVALIDAÇÃO. TEORIA DO JUÍZO 
APARENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É assente nesta Corte que o regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos 
próprios fundamentos.

2. Com lastro no art. 34, XX, do RISTJ, autoriza-se 
ao Relator proferir decisão unipessoal, se o decisum 
impugnado se conformar com as diretrizes sedimentadas 
sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
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3. Mesmo identificada a incompetência do Juízo, os 
atos por ele praticados não são, de plano, declarados 
nulos. Antes, permanecem hígidos até que a autoridade 
reconhecida como competente decida sobre a sua 
convalidação ou revogação, em razão da teoria do juízo 
aparente. Precedentes.

4. A "jurisprudência desta Corte é no sentido de 
preservação dos atos processuais, ainda que se trate 
de nulidade absoluta, diante da possibilidade de 
ratificação dos atos pelo Juízo competente, ou seja, a 
modificação da competência não invalida 
automaticamente os atos instrutórios já praticados" 
(AgRg no RHC n. 163.888/SC, Rel. Ministro Olindo 
Menezes, 6ª Turma, DJe 17/10/2022).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 659.003/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, 
DJe de 30/3/2023).

 
Como visto, a Corte de origem reconheceu que, com o aprofundamento das 

investigações, foi lícita a quebra de sigilo bancário e fiscal e a busca e apreensão 

deferidas em desfavor do ora recorrente.

O aresto impugnado assentou que o juiz de primeiro grau apresentou 

fundamentação concreta para o deferimento dessas medidas, as quais eram 

imprescindíveis para as investigações, inexistindo o aventado vício de falta de 

fundamentação.

Confiram-se, nesse sentido, os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. FUNDAMENTAÇÃOVÁLIDA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA. 
PRORROGAÇÕES. LEGITIMIDADE. DEGRAVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 5º da Lei n. 9.296/1996, a 
autorização judicial para a interceptação telefônica deve 
ser fundamentada, sob pena de nulidade, e indicar a forma 
de execução da diligência, que não pode exceder o prazo 
de quinze dias, renovável por igual período, desde que 
comprovada a indispensabilidade do meio de prova.

2. No caso em questão, os elementos informativos 
que embasaram a quebra do sigilo telefônico e telemático 
do paciente derivaram de uma busca prévia realizada na 
residência de Carlos, revelando um extenso esquema de 
tráfico por meio dos correios, com o paciente sendo 
apontado como líder e responsável logístico.

3. Não se constata a existência de vícios ou falta 
de fundamentação na decisão que autorizou as 
interceptações telefônicas, pois esta se baseou em 
elementos probatórios prévios, na complexidade do 
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caso e na necessidade e utilidade da medida, em 
conformidade com a Lei n. 9.296/1996.

4. A jurisprudência desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal estabeleceu que a interceptação 
telefônica deve persistir pelo tempo necessário à completa 
investigação dos fatos delituosos, com o prazo de duração 
sendo avaliado de forma fundamentada pelo magistrado, 
considerando os relatórios apresentados pela polícia, o que 
ocorreu no presente caso.

5. Não há limitação quanto ao número de 
prorrogações possíveis, exigindo-se apenas que haja 
decisão fundamentada para justificar a necessidade de 
prolongamento do período. Na situação em análise, as 
prorrogações das interceptações foram devidamente 
motivadas, embasadas nas informações coletadas durante 
as monitorações anteriores, que indicavam a prática 
reiterada de crimes pelos investigados. Portanto, não há 
falta de motivação concreta para sustentar a extensão da 
medida.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 803.199/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO INSTAURADO PARA APURAR A 
EXISTÊNCIA DE SERVIDORES FANTASMAS EM 
CÂMARA MUNICIPAL. NULIDADE DA DECISÃO QUE 
DETERMINOU A QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO E 
FISCAL DO RECORRENTE. DEFERIMENTO 
FUNDAMENTADO. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. O sigilo bancário e fiscal é garantido no artigo 5º 
da Constituição Federal, e para que haja o seu 
afastamento exige-se ordem judicial que, também por 
determinação constitucional, precisa ser fundamentada 
(artigo 93, IX, da Carta Magna).

2. Em reforço às regras contidas na Lei Maior, 
o artigo 1º, § 4º da Lei Complementar 105/2001 prevê que 
"a quebra de sigilo poderá ser decretada, quando 
necessária para apuração de ocorrência de qualquer ilícito, 
em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial".

3. Na espécie, não há que se falar em falta de 
fundamentação da decisão que autorizou a quebra de 
sigilo bancário e fiscal dos investigados, uma vez que 
o togado de origem, com base nas provas colhidas no 
procedimento investigatório criminal instaurado, 
concluiu que a medida é indispensável para a apuração 
de diversos crimes decorrentes da suposta nomeação 
de servidores fantasmas na Câmara Municipal local. 
Precedentes.

4. Ao contrário do que consignado pela defesa, a 
motivação apresentada pelo Juízo da 1ª Vara Criminal da 
comarca de Maracanaú é suficiente para a decretação da 
medida, não havendo que se falar em inovação da 
fundamentação pela Corte de origem.
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OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. POSSIBILIDADE DE O RELATOR 
NEGAR PROVIMENTO A RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL IMPROCEDENTE. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 34, INCISO XVIII, ALÍNEA "B", DO REGIMENTO 
INTERNO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. O artigo 34, inciso XVIII, alínea "b", do Regimento 
Interno deste Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator 
a negar provimento ao recurso que for contrário à 
jurisprudência dominante acerca do tema, exatamente 
como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo prejuízo à 
parte, já que dispõe do respectivo regimental, razão pela 
qual não se configura ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 127.330/CE, relator Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 
2/12/2020).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do presente agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0302354-6 RHC 186.035 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004514320168080009  00012776920168080009  12776920168080009  
4514320168080009  50035700820234020000  50190838720194025001

EM MESA JULGADO: 12/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C C L 
ADVOGADOS : MARÇAL FELIPE CARDOSO  - ES034787 

 LUIZ ORIONE POLEZ  - ES026699 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : R M T F S 
CORRÉU    : V M DA S 
CORRÉU    : M DOS S G 
CORRÉU    : K S G 
CORRÉU    : E S DA S 
CORRÉU    : I M G 
CORRÉU    : P DA S 
CORRÉU    : C F DOS S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C C L 
ADVOGADOS : MARÇAL FELIPE CARDOSO  - ES034787 

 LUIZ ORIONE POLEZ  - ES026699 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5422124495518810:1164@ 2023/0302354-6  -  RHC 186035   Petição : 2023/0105690-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA39492435 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 12/12/2023 23:22:39
Código de Controle do Documento: C9C72D99-46FD-4B6A-A88C-D77E5E92135B


